
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.771 - PE (2011/0232278-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE ALENCAR QUEIRÓZ 
ADVOGADO : EDIMIR DE BARROS FILHO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
RECONHECIMENTO DO DESVIO DE FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA 
AOS ARTS. 165, 458, II E 535, I E II DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 280 DO STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO 
STJ. REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há como acolher a alegada violação dos arts. 165, 458, II e 
535, I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda que 
sob ótica diversa daquela almejada pelo ora agravante. Todas as questões postas em 
debate foram efetivamente decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o 
manejo dos Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   O Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento de que, 
reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais dele 
decorrentes - Súmula 378 do STJ.

3.   No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a quo, 
corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de fls. 226/230 quando  da 
sentença de fls. 185/189, que a documentação acostada aos autos materializa o desvio 
funcional reclamado. Assim, a pretendida discussão sobre a regra do ônus da prova, 
bem como sobre os critérios utilizados pela instância ordinária para considerar 
comprovado o direito alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é vedado 
em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4.   Somente é admitida a revisão da verba honorária por esta Corte 
quando o valor arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, todavia, não se 
verifica no presente caso, porquanto a dita verba foi fixada em 10% sobre o valor da 
condenação.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 24 de fevereiro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.771 - PE (2011/0232278-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE ALENCAR QUEIRÓZ 
ADVOGADO : EDIMIR DE BARROS FILHO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DE 

PERNAMBUCO, contra decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 

SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO DO DESVIO DE 

FUNÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II E 535, 

I E II DO CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 

PAGAMENTO DE DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA 

COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 378 DO 

STJ. PRECEDENTES: AGRG NO AGRG NO RESP. 945.094/AP, REL. MIN. 

OG FERNANDES, DJE 22.08.2011; RESP. 1.091.539/AP, REL. MIN. MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 30.03.2009; RESP. 1.249.455/PB, REL. 

MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.06.201, ENTRE OUTROS. 

DESCABIMENTO DA ANÁLISE DE OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO 

DA SÚMULA 280 DO STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E REVISÃO DO VALOR 

FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE 

DO REEXAME. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO (fls. 113).

2.   Em suas razões recursais, o agravante sustenta o seguinte: a) 

negativa de prestação jurisdicional; b) desnecessidade de reexame de provas para 

revisão da verba honorária, uma vez que esta deve ser fixada nos termos do art. 20, § 

4o., do CPC; c) violação ao art. 333, I, do CPC e, por fim, d) descabimento de 

indenização ao servidor que desempenha cargo em desvio de função, sob pena de 

ofensa ao princípio da legalidade.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o Recurso 
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Especial. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 104.771 - PE (2011/0232278-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE ALENCAR QUEIRÓZ 
ADVOGADO : EDIMIR DE BARROS FILHO 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL. RECONHECIMENTO DO DESVIO DE FUNÇÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 165, 458, II E 535, I E II DO 

CPC. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. PAGAMENTO DE 

DIFERENÇAS SALARIAIS. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DESCABIMENTO DA 

ANÁLISE DE OFENSA À LEI ESTADUAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 280 DO 

STF. REGRA DO ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 

REVISÃO DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE DO REEXAME. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não há como acolher a alegada violação dos arts. 165, 458, 

II e 535, I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

agravante. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 

decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 

Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   O Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento de 

que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças 

salariais dele decorrentes - Súmula 378 do STJ.

3.   No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado a 

quo, corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de fls. 226/230 

quando  da sentença de fls. 185/189, que a documentação acostada aos 

autos materializa o desvio funcional reclamado. Assim, a pretendida 

discussão sobre a regra do ônus da prova, bem como sobre os critérios 

utilizados pela instância ordinária para considerar comprovado o direito 

alegado situa-se no campo do exame de provas, o que é vedado em sede 
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de Recurso Especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 

4.   Somente é admitida a revisão da verba honorária por esta 

Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da razoabilidade, o que, 

todavia, não se verifica no presente caso, porquanto a dita verba foi fixada 

em 10% sobre o valor da condenação.

5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

porquanto os argumentos trazidos no recurso não foram suficientes para infirmar a 

decisão recorrida, que deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos:

7.   De início, não há como acolher a alegada violação dos arts. 

165, 458, II e 535, I e II do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pelo ora 

agravante. Todas as questões postas em debate foram efetivamente 

decididas, não tendo havido vício algum que justificasse o manejo dos 

Embargos Declaratórios. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 

pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

8.   Destaca-se ainda que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ART. 535, II, DO CPC. CONTRARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de 
forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se 
devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (Resp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJ 28/11/05).

2.   Não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, 
conhecer da alegada ofensa de princípios constitucionais (REsp 
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1240170/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 15/4/11).

3.   É deficiente de fundamentação o recurso especial 
em que a tese de afronta à chamada teoria do fato consumado não 
é acompanhada da indicação do respectivo dispositivo de lei federal 
malferido. Incidência da Súmula 284/STF.

4.   Em recurso especial é inviável o exame de lei local, 
ainda que necessário para aferição de suposta ofensa ao art. 485, 
V, do CPC. Nesse sentido: AgRg no Ag 1.346.142/MG, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 1o/12/10.

5.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 
12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 26.08.2011).

9.   No tocante ao desvio de função, a atenta leitura do voto 

condutor do julgado recorrido revela que o Tribunal a quo limitou-se a 

reconhecer o direito do autor ao recebimento das diferenças salariais que 

lhe são devidas pelo exercício do cargo em desvio de função (fl. 27). Tal 

orientação comunga com o firme entendimento desta Corte Superior de que 

tem o servidor direito de receber, a título de indenização, a diferença das 

remunerações pelo período trabalhado em desvio, sob pena de 

enriquecimento sem causa da Administração Pública. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PROFESSOR. DESVIO DE 
FUNÇÃO. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. VEDAÇÃO AO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

1.   Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que, Nos casos de desvio de função, 
conquanto não tenha o servidor direito à promoção para outra 
classe da carreira, mas apenas às diferenças vencimentais 
decorrentes do exercício desviado, tem ele direito aos valores 
correspondentes aos padrões que, por força de progressão 
funcional, gradativamente se enquadraria caso efetivamente fosse 
servidor daquela classe, e não ao padrão inicial, sob pena de 
ofensa ao princípio constitucional da isonomia e de enriquecimento 
sem causa do Estado. (REsp 1.091.539/AP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/11/2008, DJe 30/3/2009).

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 
no AgRg no REsp. 945.094/AP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
22.08.2011).

² ² ²
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RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PROFESSOR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA SENTENÇA QUE EXTINGUIU O PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. PRECEDENTES. ARTS 6o. E 472 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N.S 282 
E 356/STF. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535 DO 
CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. DIFERENÇAS VENCIMENTAIS DE 
ACORDO COM O PADRÃO QUE SE ENQUADRARIA O SERVIDOR 
SE FOSSE OCUPANTE DO CARGO DE PROFESSOR CLASSE B. 
OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 
VEDAÇÃO AO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA.

(...).

4.   Nos casos de desvio de função, conquanto não 
tenha o servidor direito à promoção para outra classe da carreira, 
mas apenas às diferenças vencimentais decorrentes do exercício 
desviado, tem ele direito aos valores correspondentes aos padrões 
que, por força de progressão funcional, gradativamente se 
enquadraria caso efetivamente fosse servidor daquela classe, e 
não ao padrão inicial, sob pena de ofensa ao princípio 
constitucional da isonomia e de enriquecimento sem causa do 
Estado.

5.   Recurso especial de Leonilda Silva de Sousa 
provido e recurso especial do Estado do Amapá conhecido em 
parte e improvido (REsp. 1.091.539/AP, Rel. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, DJe 30.03.2009).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE 
FUNÇÃO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. DIFERENÇAS SALARIAIS. DIREITO DO SERVIDOR. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.

1.   A alegação de cerceamento de defesa em face do 
indeferimento da produção de prova pericial não merece ser 
conhecida, porquanto não foi indicado qualquer dispositivo de lei 
federal que teria sido malferido, tampouco o cotejo analítico não foi 
efetuado nos moldes legais e regimentais. Recurso que não 
merece ser conhecido nesse ponto.

2.   É devido ao servidor público em desvio de função, à 
título de indenização, os valores referentes à diferença entre os 
vencimentos do cargo ocupado e da função efetivamente exercida, 
sob pena de enriquecimento indevido da Administração.  
Precedentes.

3.   Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
parte, provido (REsp. 711.963/RS, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 
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11.04.2005).

10.  Aliás, o Superior Tribunal há muito pacificou o entendimento 

de que, reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças 

salariais dele decorrentes - Súmula 378 do STJ. A respeito do tema, 

confiram-se estes julgados: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO AOS VALORES REFERENTES AO 
CARGO ENQUANTO EXERCIDO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA.

1.   Consoante entendimento pacífico desta Corte, na 
hipótese de desvio de função, conquanto não tenha o servidor 
direito a ser promovido ou reenquadrado no cargo ocupado, tem 
ele direito às diferenças vencimentais devidas em decorrência do 
desempenho de cargo diverso daquele para o qual foi nomeado. 
Incidência da Súmula 378/STJ.

2.   Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.155.545/RS, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 
05.10.2011).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO ÀS DIFERENÇAS SALARIAIS 
DECORRENTES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 375/STJ.

1.   Jurisprudência pacífica desta Corte no sentido de 
que a ocorrência de desvio de função por servidor público, importa 
no reconhecimento do direito às diferenças salariais decorrentes. 
Entendimento ratificado pela Terceira Seção do STJ, ao editar a 
Súmula 378/STJ, in verbis: Reconhecido o desvio de função, o 
servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes.

2.   Recurso especial provido (REsp. 1.249.455/PB, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 14.06.2011).

11.  Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal já consagrou que 

o pagamento das diferenças remuneratórias relativas ao período em que o 

servidor esteve desempenhando função diversa daquela para o qual foi 

admitido não viola o art. 37, II da Constituição Federal, precisamente porque 

não se está admitindo o enquadramento em novo cargo, mas, sim, 

evitando-se o locupletamento ilícito por parte da Administração Pública. 

Exemplificando esse entendimento:

DESVIO DE FUNÇÃO - CONSEQÜÊNCIA 
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REMUNERATÓRIA - ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA - 
AFASTAMENTO. O sistema da Constituição Federal obstaculiza o 
enriquecimento sem causa, especialmente o do Estado. Longe fica 
de vulnerar a Carta Política acórdão que, diante de desvio de 
função, implica o reconhecimento do direito à percepção, como 
verdadeira indenização, do valor maior, sem estampar 
enquadramento no cargo, para o que seria indispensável o 
concurso público (RE 275.840, Rel. para o acórdão Min. MARCO 
AURÉLIO, DJU 01.06.2001).

12.  Referentemente à suposta ofensa ao art. 8o. da Lei 

Estadual 6.123/68, além de não caber Recurso Especial fundado em 

alegação de violação de legislação estadual, por não se enquadrar no 

conceito de lei federal, o exame do direito local é medida vedada nesta via 

Especial, a teor da Súmula 280 do STF, aplicável ao caso por analogia. 

Nesse sentido:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUTORIDADE COATORA. ILEGITIMIDADE. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO DA SÚMULA 280 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

1.   Em homenagem aos princípios da economia, da 
instrumentalidade e da fungibilidade, o pedido de reconsideração 
pode ser recebido como agravo interno, nos termos da 
jurisprudência desta Corte. (AgRg no CC 104.599/SP, Rel. Ministro 
ALDIR PASSARINHO JUNIOR, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
13/05/2009, DJe 10/06/2009).

2.   O Tribunal de origem decidiu a questão com 
fundamento no Decreto Estadual 25.168/99. Assim, no caso, o 
verificação da ilegitimidade passiva, demandaria a análise de 
legislação local, constatação que atrai o óbice da Súmula 280 do 
Supremo Tribunal Federal.

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 
no REsp. 480.439/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
13.10.2009).

13.  No tocante ao art. 333, I do CPC, assentou o colegiado, 

corroborando os termos tanto da decisão unipessoal de fls. 226/230 quando  

da sentença de fls. 185/189, que a documentação acostada aos autos 

materializa o desvio funcional reclamado.

14.  Com efeito, a pretendida discussão sobre a regra do ônus 

da prova, bem como sobre os critérios utilizados pela instância ordinária 

Documento: 1383831 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  10 de 4



 
 

 

para considerar comprovado o direito alegado situa-se no campo do exame 

de provas, o que é vedado em sede de Recurso Especial, a teor da Súmula 

7 do STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ÔNUS DA 
PROVA. VIOLAÇÃO DO ART. 333 DO CPC NÃO EVIDENCIADA. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. LEI 8.880/94. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. 
MATÉRIA JÁ JULGADA EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO, 
SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC (RESP 1.101.726 / SP). 
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA EM 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1.   Preliminarmente, entende-se que a verificação do 
malferimento do art. 333 do CPC encontra óbice nesta Corte 
Superior, pois implicaria adentrar o exame das questões fáticas 
presentes na ação, o que é vedado em sede de recurso especial 
(Súmula 7 do STJ). Conforme se constata, o entendimento contido 
no acórdão recorrido decorreu de minuciosa análise do material 
probatório constante dos autos, a despeito da insurgência da 
recorrente. Veja-se trecho do acórdão recorrido (fl. 80):

Assim, não tendo o réu/embargante refutado 
comprovadamente o direito alegado pelos autores, porquanto não 
especificou os reajustes a que fez menção em sua tese de defesa, 
quando tal ônus lhe era incumbido (CPC 333 II), não há que se 
falar em compensação.

(...).

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no Ag. 
1.388.360/DF, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
03.08.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
FATO IMPEDITIVO DO DIREITO DO AUTOR. ÔNUS DA PROVA. 
ART. 333, II, DO CPC. INCUMBÊNCIA DO RÉU. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. LEI ESTADUAL 10.961/1992. EXAME DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF.

1.   Nos termos do art. 333 do Código de Processo Civil, 
cabe ao autor demonstrar a veracidade dos fatos constitutivos de 
seu direito (inciso I) e ao réu invocar circunstância capaz de alterar 
ou eliminar as conseqüências jurídicas do fato aduzido pelo 
demandante (inciso II).
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2.   Hipótese em que o Tribunal de origem, com apoio 
no conjunto fático-probatório dos autos, reconheceu que a autora 
preenche os requisitos legais para a progressão funcional. Rever 
tal entendimento implica, como regra, reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3.   Inviável analisar suposto direito amparado em 
legislação estadual, porquanto defeso ao STJ reexaminar Direito 
local. Aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF: Por ofensa a 
direito local não cabe Recurso Extraordinário.

4.   Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag. 
1.313.849/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 02.02.2011).

15.  No que tange à distribuição dos ônus sucumbenciais, o 

Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firme no sentido de que a 

apreciação do quantitativo em que os demandantes saíram vencedores ou 

vencidos, bem como a existência de sucumbência mínima ou recíproca, 

demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, defeso pela 

Súmula 7 do STJ. A esse respeito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DIVULGAÇÃO DE LISTA DE 
INADIMPLENTES. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

(...).

3.   O Tribunal de origem considerou mínima a 
sucumbência do agravado e, por conseguinte, não aplicou o art. 21 
do CPC.

4.   O STJ já consolidou o entendimento de que a 
apreciação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores 
ou vencidos na demanda e a existência de sucumbência mínima ou 
recíproca demandam revolvimento de matéria fática, obstado pela 
Súmula 7/STJ.

(...).

6.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 
14.364/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 12.09.2011).

² ² ²

EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS. CDA. NULIDADE. 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. TR. UFIR. SELIC. MULTA E JUROS DE 
MORA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
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(...).

Para verificar se os autores decaíram de parte mínima ou 
se houve sucumbência recíproca seria necessário o reexame de 
matéria fática. Incidência da Súmula 07/STJ.

Recurso especial provido em parte. (REsp. 642.640/SC, 
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJU de 21.11.2005).

16.  Também não encontra respaldo a pretensão do recorrente 

quanto à redução do percentual dos honorários advocatícios, uma vez que 

esta egrégia Corte já firmou entendimento de que a revisão ou o reexame 

da condenação a honorários advocatícios fixados com base no art. 20, §§ 

3o. e 4o. do CPC requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios 

delineados na instância de origem, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA, DA 
CONDENAÇÃO OU DO VALOR FIXO. REGIME DOS RECURSOS 
REPETITIVOS (ART. 543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG. 
REVISÃO. VERBA HONORÁRIA. SÚMULA 7/STJ.

1.   A Primeira Seção do STJ, quando do julgamento do 
Resp 1.155.125/MG (em 10.3.2010, DJe 6.4.2010), relatoria do 
Min. Castro Meira, submetido ao regime dos recursos repetitivos, 
reafirmou a orientação no sentido de que, vencida a Fazenda 
Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4o, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de 
equidade.

2.   A fixação da verba honorária de sucumbência cabe 
às instâncias ordinárias, pois resulta da apreciação equitativa e da 
avaliação subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas 
presentes nos autos, razão pela qual insuscetível de revisão em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal 
de Justiça.

     Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 
30.346/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 27.10.2011).

17.  Vale ressaltar que somente é admitida a revisão da verba 

honorária por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 

razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso - AgRg no 

Ag 1258304/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 06.04.2010.

18.  Diante do exposto, com esteio no art. 34, VII do RISTJ, 

Documento: 1383831 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/03/2015 Página  13 de 4



 
 

 

nega-se provimento ao Agravo.

2.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0232278-0 AREsp 104.771 / PE

Números Origem:  20320050015515  21104542010817  2197731  219773101  219773102

EM MESA JULGADO: 24/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE ALENCAR QUEIRÓZ
ADVOGADO : EDIMIR DE BARROS FILHO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTIANY GONÇALVES SAMPAIO COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ DE ALENCAR QUEIRÓZ
ADVOGADO : EDIMIR DE BARROS FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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